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RESUMO: 

Subjetividade jurídica e cidadania são conceitos-chave no direito, tanto privado quanto 

público, mas padecem de teorias que somente tomam sua aparência social como objeto de 

reflexões. Partindo de uma análise materialista, crítica, marxista, pois, pode-se verificar que 

ambos os conceitos padecem de problema filosófico que é o que aqui se denomina 

equivalência abstrata dos seres humanos. Os conceitos, porque expressões de formas sociais 

capitalistas, decorrentes de relações sociais de produção que devem ser reproduzidas 

constantemente, promovem uma equiparação de todos os seres humanos sem levar em 

consideração nenhuma necessidade, capacidade ou atributo concretos para fins de direito ou 

de relação com a política pública. Tal problema filosófico de base impede, como se conclui da 

análise bibliográfica colhida, que sejam promovidos, na realidade concreta da sociabilidade 

atual, direitos e valores que possam levar efetivamente à liberdade emancipadora e à 

igualdade material dos seres humanos. 

PALAVRAS-CHAVE: Subjetividade jurídica. Cidadania. Problema filosófico. Equivalência 

abstrata. Efetividade de direitos e Relação política. 
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ABSTRACT:  

Legal subjectivity and citizenship are key concepts in law, both private and public, but they 

suffer from theories that only take their social appearance as an object of reflection. Starting 

from a materialist, critical, Marxist analysis, it can be seen that both concepts suffer from a 

philosophical problem that is what is called here abstract equivalence of human beings. The 

concepts, as expressions of capitalist social forms, arising from social relations of production 

that must be constantly reproduced, promote an equalization of all human beings without 

considering any concrete need, capacity or attribute for purposes of law or relationship with 

society public policy. This basic philosophical problem prevents, as can be seen from the 

bibliographic analysis collected, from promoting, in the concrete reality of current sociability, 

rights and values that can effectively lead to emancipatory freedom and material equality of 

the human beings. 

KEYWORDS: Legal subjectivity. Citizenship. Philosophical problem. Abstract equivalence. 

Effectiveness of rights and Political relationship. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

As discussões sobre as possibilidades e os limites do direito e da política são 

prementes nos dias atuais. Âmbitos da realidade tais como o meio ambiente, a 

autodeterminação democrática dos povos, a dignidade da pessoa humana e a justa distribuição 

de riquezas estão todos na pauta do dia de Estados, órgãos internacionais e movimentos 

sociais os mais diversos, demandando análises teóricas e conjunturais complexas para dar 

conta da dificuldade de sua regulação jurídica enquanto totalidade organizada 

normativamente.  

O que muitas vezes escapa a tais análises, contudo, é que existe um problema 

jusfilosófico fundamental na própria base do direito, no sujeito de direito e na cidadania, que 

solapa as possibilidades concretas de uma realização prática eficaz de direitos positivados no 

mundo contemporâneo. Com efeito, sujeito de direito e cidadania são os constituintes mais 

elementares do direito contemporâneo. Aquele diz respeito ao direito como um todo, atrelado 

a outros conceitos fundantes como personalidade e capacidade civis. Este último diz respeito 

ao direito público, a uma peculiar relação entre o ser humano e a esfera política de uma 

sociedade. Como consequência, todo ordenamento jurídico-estatal desenvolve-se a partir e 

desde a perspectiva jusfilosófica instaurada por e nesses dois conceitos fundamentais. 
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As possibilidades concretas de que direitos de toda espécie (humanos, 

fundamentais, pessoais, reais, obrigacionais etc.) sejam criados, titularizados e efetivados, 

portanto, depende do desenvolvimento basilar das categorias iniciais para a análise de todo o 

direito, ou seja, justamente do que subjaz à compreensão do sujeito de direito e da cidadania. 

E é justamente no problema que aproxima tais conceitos basilares que se fixará a atenção 

neste estudo: ambos refletem uma e mesma estrutura fundamental e que, ao cabo, impede a 

efetivação dos direitos mais comezinhos à vida humana digna. 

Pretende-se, portanto, num primeiro momento, explicar o que se entende, aqui, 

por sujeito de direito (ou subjetividade jurídica) e, depois, por cidadania, para, num terceiro 

momento, demonstrar a unidade de sua problemática conceitual e os entraves jurídicos daí 

advindos. Para tanto, a perspectiva teórica adotada e que subjaz à análise que se seguirá, a 

partir de revisão bibliográfica específica sobre os temas, é o marxismo, tido como filosofia 

jurídica crítica2. Não um marxismo vulgar, determinista, economicista ou que reduza os 

âmbitos jurídico e político a uma afirmação vazia de luta de classes ou vontade de agentes 

políticos apenas, mas a ciência marxista por excelência, conforme se passará a demonstrar. 

O objetivo deste estudo, pois, é verificar uma aproximação jusfilosófica 

necessária entre subjetividade jurídica e cidadania, que repousa em sua própria estrutura 

conceitual, para demonstrar motivos das impossibilidades teórica e prática da efetivação de 

direitos e, ao final, da própria ideia de justiça no direito contemporâneo. 

 

 

2. SUBJETIVIDADE JURÍDICA: DO FETICHE À CONCRETUDE  

 

Qualquer estudioso da área jurídica passou, desde os primeiros instantes de sua 

formação em direito, pela compreensão de que o ser humano, sendo sujeito das relações 

jurídicas, é também considerado pessoa, ou seja, apto, de forma geral e abstrata, a titularizar 

direitos e contrair deveres. E, salientando, com Pontes de Miranda, que, a rigor, “só se devia 

tratar das pessoas, depois de se tratar dos sujeitos de direito”3, tem-se que a subjetividade 

jurídica é hoje tida como universal e até mesmo como uma “conquista da civilização 

 
2 Classificação adotada a partir de MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 9ª ed., rev. e ampl. 

Barueri, São Paulo: Atlas, 2022. 
3 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de direito privado. Parte Geral. Atual. por Judith 

Martins-Costa, Gustavo Haical e Jorge Cesa Ferreira da Silva. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, Tomo I: 

Introdução. Pessoas físicas e jurídicas, p. 243. 
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jurídica”4, eis que, conferida pelo direito positivo, consagra, já por seu conteúdo mínimo, 

atributos como dignidade da pessoa humana5, liberdade e igualdade6. 

As referências bibliográficas citadas no trecho acima não são aleatórias, mas 

representam doutrinadores brasileiros de fases históricas distintas do estudo do direito, todos 

absolutamente consentâneos com o conteúdo mínimo da subjetividade jurídica. Todos 

referenciam o conceito a partir da legislação que consagra a personalidade civil e, ainda, 

referem-se à grande conquista civilizacional que, hoje, permite a universalidade desse 

conceito geral e abstrato: não há seres humanos, pois, que o Direito não considere sujeitos de 

direito. 

Logo, generalizando a própria doutrina jurídica, tem-se que o conceito de 

sujeito de direito está atrelado, primeiro, a uma capacidade geral e abstrata, mas potencial, de 

titularizar direitos e contrair deveres (personalidade jurídica) e, ainda, à capacidade geral e 

abstrata, mas agora efetiva, de exercício desses direitos e de responsabilização por esses 

deveres (denominada capacidade jurídica). Os critérios de início da personalidade e da 

capacidade, contudo, variam de legislação para legislação. O conceito fundamental, sujeito de 

direito, é invariável. 

Na sociedade contemporânea, como decorrência, a subjetividade jurídica 

aparece como concessão jurídico-legislativa de pertença inicial do humano ao jurídico. O 

fenômeno do sujeito de direito, sua aparição empírica na sociedade, é a criação legislativa 

primeira que une o ser humano ao mundo jurídico, ao mundo das relações jurídicas. 

Ora, em geral não se discute tal aparência. É assim que o direito funciona e é 

assim que, pela lei, se criam sujeitos de direito. 

Aconteceu, no entanto, uma reviravolta na filosofia mundial no século XIX, 

quando Karl Marx dá início à sua produção intelectual. Partindo de premissas filosóficas 

alheias em sua juventude e passando por uma fase de maturação de um pensamento próprio, 

conseguiu Marx desenvolver, em sua maturidade, um novo sistema conceitual, científico, que, 

pela primeira vez na história, permitiu um conhecimento da sociabilidade a partir de suas 

 
4 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. 26ª ed., rev. e atual. por Maria Celina Bodin de 

Moraes. Rio de Janeiro: Forense, 2013, Vol. 1 – Introdução ao direito civil. Teoria Geral de direito civil, p. 181. 
5 FARIAS, Cristiano Chaves de. ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil. 11ª ed, rev., apl. e atual., 

Salvador: Jus Podium, 2013, Vol. 1 – Parte Geral e LINDB, p. 163. 
6 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro. 20ª ed., São Paulo: Saraiva, 2022, Vol. 1 – Parte 

Geral, p. 100. 
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bases materiais e históricas e não idealizadas ou idealistas7. O texto central da reflexão 

científica e filosófica de Marx é O Capital. O direito não escapou a tal descoberta. 

Com efeito, já desde livros de maturação, o pensamento marxiano ocupou-se 

do direito e de demonstrar como a compreensão corriqueira que dele se fazia era idealista. Tal 

problemática já está clara, por exemplo, em 1845, quando escreve Marx, junto com Engels, o 

livro A ideologia alemã. Nessa obra, além de constatar que não é pelas ideias que se conhece 

o ser humano, mas por suas práticas e relações sociais, Marx afirma textualmente que também 

o direito não se constitui pelas leis ou pelo pensamento dos juristas, mas pelas práticas 

sociais: 

 

O direito privado se desenvolve simultaneamente com a 

propriedade privada, a partir da dissolução da 

comunidade natural. (...) Amalfi, a primeira cidade que, 

na Idade Média, praticou um extenso comércio marítimo, 

formulou também o direito marítimo. Tão logo a indústria 

e o comércio desenvolveram a propriedade privada, 

primeiro na Itália e mais tarde noutros países, o 

desenvolvido direito privado romano foi imediatamente 

readotado e elevado à posição de autoridade. (...) (Não se 

pode esquecer que o direito, tal como a religião, não tem 

história própria).8 

 

O direito não tem história própria porque sua história depende da história de 

como as relações humanas de produção de desenvolvem, ou seja, o direito está 

inexoravelmente atrelado ao modo de produção social. Tal constatação é aprofundada e 

lastreada cientificamente por Marx, depois, quando analisa especificamente as relações 

sociais que definem e formatam o modo de produção capitalista. 

Em O Capital, descobre Marx que a lei geral do capitalismo é a acumulação de 

dinheiro, sendo sua fórmula geral a compra de mercadorias por dinheiro, para, na venda, obter 

 
7 A periodização aqui apresentada do pensamento e da obra de Karl Marx segue, em linhas gerais, aquela 

desenvolvida pelo filósofo franco-argelino Louis Althusser. Conferir ALTHUSSER, Louis. Por Marx. Tradução 

de Maria Leonor F. R. Loureiro. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2015. 
8 MARX, Karl. ENGELS, Friedrich. A ideologia alemã. São Paulo: Boitempo, 2007, p. 76. 
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mais dinheiro9. Assim, o átomo da sociabilidade capitalista é a mercadoria, que transforma, 

inclusive e principalmente, a força de trabalho em equivalente para compra e venda no 

mercado. O direito, pois, apresenta-se já na constituição dos sujeitos que precisam se tornar 

equivalentes tanto para a produção de mercadorias como para sua circulação, conforme o 

próprio Marx explicita em famoso trecho: 

 

As mercadorias não podem ir por si mesmas ao mercado e 

trocar-se umas pelas outras. Temos, portanto, de nos 

voltar para seus guardiões, os possuidores de 

mercadorias. (...) Para relacionar essas coisas umas com 

as outras como mercadorias, seus guardiões têm que 

estabelecer relações uns com os outros como pessoas cuja 

vontade reside nessas coisas e que agir de modo tal que 

um só pode se apropriar da mercadoria alheia e alienar a 

sua própria mercadoria em concordância com a vontade 

do outro, portanto, por meio de um ato de vontade comum 

a ambos. Eles têm, portanto, de se reconhecer 

mutuamente como proprietários privados. Essa relação 

jurídica, cuja forma é o contrato, seja ela legalmente 

desenvolvida ou não, é uma relação volitiva, na qual se 

reflete a relação econômica. O conteúdo dessa relação 

jurídica ou volitiva é dado pela própria relação 

econômica.10 

 

O sujeito de direito, portanto, é a forma pela qual o capitalismo constitui suas 

relações sociais no âmbito jurídico. Tanto quanto, por um lado, uma equivalência geral de 

todos os trabalhos humanos, para fins de troca mercantil, é necessária no âmbito econômico 

(constituindo a forma econômica do capitalismo), tem-se que, por outro lado, a equivalência 

formal de todos os seres humanos como aptos a titularizar direitos, principalmente a 

propriedade privada, e contrair deveres em condições de igualdade formal e de liberdade de 

 
9 Aqui se optou por transcrever a fórmula geral do capital apresentada por Marx no Capítulo 4 de O Capital, cuja 

expressão formalizada é já clássica e consagrada e se expressa da seguinte maneira: D-M-D´, onde D´ = D + ΔD. 

Conferir MARX, Karl. O Capital. Tradução Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013, Livro I, p. 223-251. 
10 MARX, Karl. O Capital. Tradução Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013, Livro I, p. 159. 
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contratação é necessária no âmbito jurídico, para a constante reprodução das relações sociais 

capitalistas (constituindo a forma jurídica do capitalismo). 

É nesse sentido, aliás, o entendimento do mais determinante jurista marxista 

sobre o tema, qual seja, Evguiéni Pachukanis11: àquilo que, no tecido econômico da 

sociabilidade, constitui as relações de produção (troca de mercadorias e divisão social do 

trabalho), corresponde o sujeito de direito no tecido jurídico fundamental do capitalismo12. 

Decorre disso, ainda segundo Pachukanis13, que o sujeito de direito é, ao mesmo tempo, tanto 

um princípio ideológico (da história das ideias) atuante na sociedade contemporânea, porque 

identificado e nomeado pela sociedade burguesa que superou o sistema feudal anterior ao 

capitalismo, quanto um processo real de constituição das relações sociais capitalistas. 

Acontece que, ater-se ao estatuto ideal do sujeito de direito é ater-se ao 

fenômeno, à aparência do conceito, conforme se manifesta na história das ideias e não na 

realidade concreta das relações sociais. A tal postura Marx denomina fetiche da mercadoria14, 

aqui atribuído ao âmbito jurídico da sociabilidade. Em outras palavras, acreditar e defender 

que o sujeito de direito é atributo, primeiro, existente por força de lei, segundo, que confere 

igualdade e liberdade reais aos seres, terceiro, que atua nos limites das normas estatais, tudo 

isso é o fetiche jurídico. 

A realidade concreta do sujeito de direito é se tratar de relações sociais 

aglutinadas e que constituem a forma jurídica da sociabilidade capitalista, decorrente 

diretamente da necessidade constante de reprodução dessas relações15. Assim, não é porque a 

lei determina ou porque um gênio jurídico qualquer de eras priscas da humanidade criou o 

conceito que existe subjetividade jurídica. Ela existe porque, em dado momento da história, as 

relações sociais humanas passaram a contemplar a necessidade de equivalência dos seres 

humanos para produção de mercadorias e troca mercantil, daí também a necessidade de 

propriedade privada, de igualdade formal e de liberdade de contratação, sob manifestação de 

vontade. 

 
11 Teoria geral do direito e marxismo. Tradução de Paula Vaz de Almeida. São Paulo: Boitempo, 2017. 
12 Ou, nos dizeres exatos do autor: “O sujeito como titular e destinatário de todas as pretensões possíveis e a 

cadeia de sujeitos ligados por pretensões recíprocas são o tecido jurídico fundamental que corresponde ao tecido 

econômico, ou seja, às relações de produção da sociedade, que repousa na divisão do trabalho e na troca.” cf. 

PACHUKANIS, Evguiéni. Teoria geral do direito e marxismo. Tradução de Paula Vaz de Almeida. São Paulo: 

Boitempo, 2017, p. 109. 
13 Teoria geral do direito e marxismo. Tradução de Paula Vaz de Almeida. São Paulo: Boitempo, 2017, p. 62. 
14 MARX, Karl. O Capital. Tradução Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013, Livro I, p. 146-158. 
15 Ou, nos dizeres de Márcio Bilharinho Naves: “A forma-sujeito de que se reveste o homem surge como a 

condição de existência da liberdade e da igualdade que se faz necessária para que se constitua uma esfera geral 

de trocas mercantis e, consequentemente, para que se constitua a figura do proprietário privado desses bens, 

objetos da circulação.” cf Marxismo e direito. Um estudo sobre Pachukanis. São Paulo: Boitempo, 2008, p. 65. 
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Os efeitos dessa descoberta marxiana, trabalhada por Pachukanis, pois, serão 

observados em conjunto com outro conceito determinante, o de cidadania. 

 

3. CIDADANIA: DO FETICHE À CONCRETUDE 

 

Cidadania é termo antigo, mas revela conceito novo e sempre renovado nos 

mais distintos âmbitos da filosofia, da ciência política, do direito e ciências afins. Trata-se de 

conceito semanticamente plúrimo e complexo, portanto, e que alguns filósofos fazem 

remontar já à Antiguidade Clássica, como, por exemplo, Alysson Mascaro: 

 

O homem, para os gregos, é pleno quando é cidadão. A 

vida e os paradigmas da ação virtuosa são plenamente 

sociais, políticos, não individuais. O homem virtuoso é o 

bom cidadão, é aquele que participa ativamente da pólis. 

A virtude da justiça, segundo Aristóteles, é bem para o 

outro, exerce-se na sociedade.16 

 

É na compreensão contemporânea de cidadania, contudo, que reside o enfoque 

do presente estudo. 

Com efeito, a compreensão contemporânea da cidadania passa, em primeiro 

lugar, pela mera reafirmação, pelo suposto resgate dessa tradição teórica historicamente 

conquistada. Aqui, um conteúdo mínimo comum do conceito de cidadania pode-se identificar 

como uma especial relação de participação política, criada, reconhecida e chancelada pelo 

direito (logo, relação jurídica), entre um sujeito e um Estado. Juristas mais conservadores 

param suas reflexões nesse ponto. Manoel Gonçalves Ferreira Filho, por exemplo, afirma 

textualmente que a cidadania “(em sentido estrito) é o status de nacional acrescido dos 

direitos políticos (stricto sensu), isto é, poder participar do processo governamental, sobretudo 

pelo voto”17, definição seguida de perto por Meirelles Teixeira, para quem ser cidadão é poder 

votar e ser votado18. Tais ilustrações bastam. 

 
16 MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 9ª ed., rev. e ampl. Barueri, São Paulo: Atlas, 2022, p. 

125. 
17 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. 37ª ed., rev. e atual. São Paulo: 

Saraiva, 2011, p. 142. 
18 TEIXEIRA, J. H. Meirelles. Curso de direito constitucional. 2ª ed., Maria Garcia (org. e atual.). São Paulo: 

Conceito, p. 501. 
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 Em segundo lugar, há juristas progressistas, embora não afeitos à jusfilosofia 

crítica, que passam o conceito de cidadania pela forja de uma necessária adaptação às novas 

realidades globais de economia, sociedade, política, direito etc. Quer isso dizer, por exemplo, 

que a cidadania, hoje, pretende ser identificada com um conteúdo material que vá além da 

mera participação democrática no governo político da sociedade, abrangendo áreas como 

relações de gênero, de raça, trabalhistas, educacionais, afetivas e de consumo. Ainda, dever-

se-ia repensar sua extensão para uma possível extrapolação dos limites territoriais estatais, 

englobando espaços supranacionais ou regionais19. 

Acontece que tais compreensões, tanto as conservadoras quanto as 

progressistas, são fetichizadas, ou seja, tomam as normas estatais sobre relações sociopolíticas 

e os conceitos que elas mesmas criaram sobre cidadania como realidades materiais da 

sociabilidade contemporânea. É o erro idealista. 

Nem mesmo seria necessário o recurso à filosofia política marxista para que se 

pudesse perceber o fetiche que paira sobre a cidadania. Pensadores de diversos matizes já 

revelam que, desde o advento do Estado moderno, o pensamento iluminista (re)criou 

conceitos políticos, o de cidadania incluso, para fins de proteção e efetivação dos interesses 

burgueses, principalmente o interesse na positivação e resguardo eficiente do direito à 

propriedade privada pelo Estado. Emblemático nesse sentido, por exemplo, é Macpherson20, 

que denomina o período de surgimento das teorias políticas modernas como o de teorias 

políticas do individualismo possessivo, cujo ranço teórico permanece vigente até hoje na 

ciência política. 

Partir de e postular uma análise jusfilosófica materialista, contudo, é 

imprescindível para que a realidade como é, em sua concretude histórica, seja objeto 

científico de análise. E, nesse contexto, é importante que se entenda, desde pronto, 

exatamente qual é a natureza do Estado. 

A primeira e grande obra de Karl Marx dedicada à ciência política materialista 

data de 1852 e se denomina O 18 de Brumário de Luís Bonaparte21. Nessa análise marxiana, 

ainda da fase de maturação, já estão lançadas as bases de uma teoria do Estado que, contudo, 

não foi expressamente articulada ou sistematizada por Marx posteriormente. De qualquer 

 
19 Sobre o tema, conferir: STRECK, Lenio Luiz. MORAIS, José Luiz Bolzan. Ciência política e teoria do 

Estado. 7ª ed., Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 131-132. 
20 MACPHERSON, C. B. The political theory of possessive individualism. Hobbes to Locke. London: Oxford 

University Press, 1962. 
21 MARX, Karl. O 18 de Brumário de Luís Bonaparte. Tradução de Nélio Schneider. São Paulo: Boitempo, 

2011. 
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maneira, afirmou ali o filósofo materialista, em suma, que a classe social ou o grupo social 

que ocupa efetivamente as instituições estatais não é de forma alguma determinante para o 

exercício das funções do Estado. O Estado é uma forma social do capitalismo e, como tal, está 

estruturalmente ligado à reprodução das relações sociais capitalistas. Colocando essa análise 

em termos literários e focada nos interesses burgueses política e economicamente dominantes, 

Marx constata que a burguesia rapidamente chega à conclusão histórica de que, para não 

sofrer revoluções como as que ela própria realizou contra o Absolutismo monárquico, não 

poderia governar a sociedade por si mesma, mas demandava uma instância de poder 

supostamente neutra e distinta de todas as classes sociais propriamente ditas. Confira-se: 

 

Assim sendo, ao tachar de heresia ‘socialista’ aquilo que 

antes enaltecera como ‘liberal’, a burguesia confessa que 

o seu próprio interesse demanda que ela seja afastada do 

perigo de governar a si própria; que, para estabelecer a 

tranquilidade no país, sobretudo o seu Parlamento de 

burgueses devia ser silenciado; que, para preservar o seu 

poder social intacto, o seu poder político devia ser 

desmantelado; que os burgueses privados só poderiam 

continuar a explorar as demais classes e desfrutar sem 

percalços a propriedade, a família, a religião e a ordem 

se a sua classe fosse condenada à mesma nulidade 

política que todas as demais classes; que, para salvar sua 

bolsa, a coroa devia ser arrancada da sua cabeça e a 

espada destinada a protegê-la deveria ser pendurada 

sobre a sua própria cabeça como a espada de Dâmocles.22 

 

E, em O Capital, Marx, como visto alhures, explica cientificamente que o 

capitalismo é lastreado por formas sociais, ou seja, aglutinações de relações sociais que se 

formam sem a percepção consciente dos indivíduos, a partir dessas relações e incidindo sobre 

elas para, sempre e novamente, constituí-las23. O Estado, pois, desde Marx, é cientificamente 

compreendido como a forma política do capitalismo. 

 
22 MARX, Karl. O 18 de Brumário de Luís Bonaparte. Tradução de Nélio Schneider. São Paulo: Boitempo, 

2011, p. 81-82. (grifos no original) 
23 MASCARO, Alysson Leandro. Estado e forma política. São Paulo: Boitempo, 2013, p. 21. 
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Pachukanis desenvolve o tema de forma brilhante, a partir das indicações 

marxianas. Corrobora com o pressuposto de toda a filosofia iluminista, em primeiro lugar, no 

sentido de que a paz e a ordem são estritamente necessárias para uma sociedade que se pauta 

na troca de mercadorias (sem paz não há comércio regular). O direito, por si só, 

consubstanciando relações sociais entre proprietários com interesses concorrentes, não 

garante ordem e muito menos pacificação social. Aduzia o soviético, ademais, que vem do 

feudalismo o caráter público de se conceder paz especial a locais de feiras e mercados, para 

fins de garantir a realização de trocas mercantis, origem do “jus mercatorum” ou “jus fori”24 

(apesar de, regularmente, não haver distinção entre poderes público e privado no âmbito do 

modo de produção feudal25). Mas, uma vez que as relações sociais dominantes passaram 

historicamente a pressupor a generalização da forma mercantil das relações sociais, houve a 

necessidade, também, de generalização, universalização de uma forma política que garantisse 

essa paz pública. 

O Estado moderno surge, portanto, neste momento clássico do marxismo, 

como a forma política que as relações sociais capitalistas devem observar, para que sejam 

constantemente reproduzidas, ou seja, um poder público destinado à promoção da pacificação 

e da ordem sociais suficientes para resguardo da possibilidade de realização constante de 

operações mercantis (pressupondo-se, aqui, liberdade contratual, igualdade formal e 

propriedade privada pelos sujeitos de direito como o mínimo necessário para tanto). 

A partir de Marx e Pachukanis, ademais, surge, na década de 1970, aquilo que 

se denominará o debate da derivação do Estado e do Direito, principalmente na Alemanha 

ocidental (antiga República Federal da Alemanha) e, depois, na Grã-Bretanha. Os pensadores 

que participaram de tais debates preocuparam-se com o resgate do marxismo clássico para a 

análise científica da natureza e dos limites da atuação do Estado no momento histórico de 

crise das políticas de bem-estar social na Alemanha e da própria teoria política, que oscilava 

entre um marxismo vulgar, dito oficial, advindo da União Soviética, e um (neo)liberalismo 

cruel, que simplesmente pregava o mantra de menos Estado como panaceia geral da política 

mundial. 

 
24 PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria geral do direito e marxismo. Tradução de Paula Vaz de Almeida. São 

Paulo: Boitempo, 2017, p. 140. 
25 Explica Pachukanis: “O poder de tipo feudal ou patriarcal não conhece fronteiras entre o público e o privado. 

Os direitos públicos do senhor feudal com relação aos servos eram ao mesmo tempo seus direitos como 

proprietário privado. Ao contrário, seu direito privado pode, segundo seu desejo, ser interpretado como direito 

político, ou seja, público.” cf. Teoria geral do direito e marxismo. Tradução de Paula Vaz de Almeida. São 

Paulo: Boitempo, 2017, p. 140. 
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Criticar a ilusão das “políticas de bem-estar social” e as 

“teorias tradicionais sobre o Estado”, quebrar a 

dicotomia entre “economicismo e politicismo”, tais 

referências vão mostrando o momento vivenciado pelos 

pensadores marxistas alemães e britânicos naquela 

década. (...) No plano da produção acadêmica, havia um 

esforço em desfazer a ilusão acerca do poder do Estado 

para atender as demandas sociais e evitar as crises 

econômicas cíclicas. Uma crítica feita dentro de uma 

linha marxista de pensamento que, portanto, evitava 

armadilhas do neoliberalismo e do monetarismo, que sob 

certa ótica, também criticava as intervenções do Estado 

na economia e na área social.26 

 

O ponto de partida dos debates da derivação, portanto, como explicita 

Gonzáles27, foi a análise da relação dialética de unidade-na-separação entre Estado e capital, 

já verificada por Marx e Pachukanis, e que tem raízes nas próprias relações sociais capitalistas 

concretas e, portanto, deveria ser delas deduzida, derivada. 

Dos diversos pensadores que participaram dos debates, destaca-se Joachim 

Hirsch, que, inclusive, cria uma teoria materialista do Estado. E, segundo o pensador, o 

Estado é justamente uma forma das relações sociais típica do capitalismo, que implica a 

existência de um ente político apartado do âmbito da sociedade civil, pretensamente neutro, 

técnico e acima dos conflitos de classes. Sua função é, como decorrência, permitir a constante 

reprodução das relações sociais de produção capitalistas. Afirma o cientista político: 

 

“Mercado” e “Estado” não são assim opostos, mas, pelo 

contrário, referem-se um ao outro de forma inseparável. 

O Estado enquanto aparelho de força possibilita a 

existência do mercado, através da garantia da 

propriedade privada e das relações jurídicas apoiadas 

 
26 CALDAS, Camilo Onoda. A teoria da derivação do estado e do direito. 2ª ed., São Paulo: Contracorrente, 

2021, Coleção Pensamento Jurídico Crítico, p. 37 e 39. 
27 GONZÁLES, José Luis Solís. El Estado como categoría de la crítica marxista de la economía política: el 

debate 

sobre la “derivación”. In ARTOUS, Antoine. HAC, Tran Hai. GONZÁLES, José Luis Solís. SALAMA, Pierre. 

Naturaleza y forma del estado capitalista. Buenos Aires: Hierramienta, 2000, p. 99-129. 
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nela, e deve permanentemente intervir no processo 

mercantil para mantê-lo em funcionamento. Mas ele 

mesmo permanece dependente, em seus fundamentos, da 

existência assegurada do processo de valorização 

capitalista regulado pelo mercado.28 

 

E, como epítome do pensamento marxista sobre teoria política, a filosofia de 

Alysson Mascaro é determinante29. Com efeito, adotando as premissas da teoria da derivação 

e, especialmente, de Hirsch, Mascaro corrobora a asserção de que o Estado é a forma política 

do capitalismo, um terceiro em relação à dinâmica específica e conflituosa entre capital e 

trabalho, e que tem por função precípua a garantia da reprodução das relações capitalistas de 

produção econômica. Mas vai além. Identifica uma dupla natureza ou uma natureza estatal de 

dois momentos concomitantes, porém distintos: um momento repressivo, que constitui a 

natureza negativa do Estado, e um momento constitutivo, a natureza afirmativa do Estado. 

Para o entendimento mascariano, não é apenas pelo exercício da força 

repressiva que o Estado garante a reprodução das relações de produção capitalistas. Antes, 

possui uma capacidade de forjar unidade de espaço e de comunidade política entre 

trabalhadores e capitalistas, explorados e exploradores que, dessa forma, se reconhecem como 

iguais perante a comunidade política organizada. Diz Mascaro: 

 

A existência de um nível político apartado dos agentes 

econômicos individuais dá a possibilidade de influir na 

constituição de subjetividades e lhes atribuir garantias 

jurídicas e políticas que corroboram para a própria 

reprodução da circulação mercantil e produtiva. E, ao 

contribuir para tornar explorador e explorado sujeitos de 

direito, sob um único regime político e um território 

unificado normativamente, o Estado constitui, ainda 

afirmativamente, o espaço de uma comunidade, no qual se 

dá o amálgama de capitalistas e trabalhadores sob o 

signo de uma pátria ou nação. (...) A repressão, que é um 

 
28 HIRSCH, Joaquim. Teoria materialista do Estado. Processos de transformação do sistema capitalista de 

Estados. Tradução de Luciano Cavini Martorano. Rio de Janeiro: Revan, 2010, p. 34. 
29 E, aqui, principalmente, conferir: MASCARO, Alysson Leandro. Estado e forma política. São Paulo: 

Boitempo, 2013. 
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momento decisivo da natureza estatal, deve ser 

compreendida em articulação com o espaço de afirmação 

que o Estado engendra no bojo da própria dinâmica de 

reprodução do capitalismo.30 

 

Diante desses elementos de construção histórica da filosofia política marxista, 

pois, tem-se, então, que a cidadania é o liame que permite a relação direta entre os indivíduos 

da sociedade civil e o Estado por meio de normas jurídicas. A comunidade de indivíduos que, 

no âmbito da sociedade civil, estão em constante luta e conflito em razão da exploração 

econômica inerente ao capitalismo, unem-se como um só grupo de cidadãos perante a forma 

política estatal. A cidadania pressupõe, nesse sentido, a homogeneização dos indivíduos e das 

classes perante o Estado. 

É das relações sociais políticas do capitalismo que exsurge um liame jurídico, 

agora de direito público, entre o Estado, forma política do capitalismo, e os indivíduos. Esses 

indivíduos, portanto, são tidos como equivalentes para o Estado, formalmente iguais e sujeitos 

de direito: cidadãos. Em relação aos cidadãos, o Estado tem de garantir a plena possibilidade 

de exercício da subjetividade jurídica e das relações de produção capitalistas, ou seja, 

contratos, propriedade privada, comércio de mercadorias, se necessário, inclusive, pelo uso do 

monopólio da força (aparatos policiais e militares, principalmente). Por outro lado, o próprio 

Estado constitui os cidadãos ideologicamente em uma comunidade politicamente coesa em 

termos territoriais e comunitários, mediante a modulação semântica do conceito de nação e da 

mobilização política do sentimento nacional, por exemplo. 

Márcio Bilharinho Naves é preciso na análise do liame da cidadania: 

 

Pois bem, se o Estado é a esfera de existência exclusiva da 

política – lugar de representação dos interesses gerais -, e 

se a sociedade civil é o lugar onde habitam os interesses 

particulares, o acesso à esfera do Estado só pode ser 

franqueado pelos indivíduos despojados de sua condição 

de classe – posto que a condição de pertencer a uma 

classe social não pode ser reconhecida pelo Estado -, e 

qualificados por uma determinação jurídica: o acesso ao 

 
30 MASCARO, Alysson Leandro. Estado e forma política. São Paulo: Boitempo, 2013, p. 19. 
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Estado só é permitido aos indivíduos na condição de 

cidadãos. (...) Ao só franquear o acesso ao Estado aos 

indivíduos na condição de cidadãos, a ideologia jurídica 

permite que se constitua o vínculo que possibilita a 

passagem da sociedade civil ao Estado, ou melhor, a 

ideologia jurídica vai permitir que se estabeleça o meio de 

expressão no Estado, sob a forma de interesse geral, dos 

diversos e contraditórios interesses particulares que se 

chocam na sociedade civil, e que por força dessa 

“ultrapassagem” negam a sua determinação particular.31 

 

Logo, para além do fetiche de identificar na norma jurídica a origem da 

cidadania e suas possibilidades de expansão, a filosofia marxista, crítica, permite verificar 

que, cientificamente, cidadania é o mero liame que, no âmbito das relações sociais capitalistas 

gerais, constitui e viabiliza relações, consideradas de direito público, entre indivíduos e a 

forma política estatal. 

 

 

4. NÚCLEO COMUM DA SUBJETIVIDADE JURÍDICA E DA CIDADANIA: 

EQUIVALÊNCIA ABSTRATA E LIMITES DOS DIREITOS 

 

Pois bem. Vistos os conceitos resulta o seguinte até aqui: (i) sujeito de direito é 

a expressão da forma jurídica do capitalismo, ou seja, uma forma de relações sociais que 

permite a equivalência de todos os seres humanos para fins de titularidade de direitos 

(principalmente de propriedade privada), de igualdade formal e liberdade de contratação, 

lastros das relações econômicas mercantis capitalistas; (ii) cidadania é a expressão da forma 

política estatal do capitalismo, ou seja, um liame de direito público entre os seres humanos e 

um ente, denominado Estado, apartado da e sobreposto à sociedade civil, pretensamente 

neutro em relação aos conflitos sociais e lutas de classes, cuja função é garantir, pela força 

repressiva e pela constituição de um ambiente político comum, a reprodução das relações de 

produção capitalistas. 

 
31 NAVES, Márcio Bilharinho. Marxismo e direito. Um estudo sobre Pachukanis. São Paulo: Boitempo, 2008, p. 

82-83. 
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O núcleo comum que subjaz a esses conceitos constitui também o grande 

problema filosófico ínsito às teorias política e jurídica desde a Modernidade. Trata-se da 

equivalência abstrata. 

Em termos filosóficos, abstração é um termo que carrega em si muitas 

possibilidades semânticas diversas. Refere-se tanto ao estudo da metafísica, quanto da 

epistemologia ou da filosofia das ciências formais, filosofia da linguagem, filosofia da mente 

etc.32 Então, para que se evite qualquer dubiedade ou confusão terminológica, colhe-se do 

filósofo franco-argelino Louis Althusser o sentido de abstração a ser aqui utilizado33. 

Para Althusser, há dois aspectos concomitantes da definição de abstração. O 

primeiro, negativo, identifica abstração com uma separação de parte da realidade, uma 

parcialização do real voltada a dar ênfase ou à parte separada, abstraída, ou ao que restou do 

todo real. “Abstrair”, afirma o filósofo, “é ‘separar’ uma parte da realidade do restante da 

realidade. Abstração é, primeiramente, essa operação e seu resultado. O abstrato opõe-se ao 

concreto como a parte separada do todo se opõe ao todo”34. Esse aspecto, contudo, é deveras 

insuficiente, já que não se amolda, segundo Althusser, às análises da sociedade, seus 

fenômenos e relações complexas. 

O segundo aspecto da definição de abstração, portanto, é o mais determinante 

para seu conceito. É aspecto positivo e apresenta a abstração como a constituição de uma 

composição da realidade (do concreto), com um acréscimo a ela. Nesse sentido, ela não é 

mais uma separação do concreto, mas uma derivação variável do concreto e que acresce a este 

último uma relação geral. Explica-o: 

 

O que caracteriza a abstração é o fato de ser outra coisa, 

e não uma parte do concreto, visto que acrescenta algo a 

ele. Acrescenta-lhe o quê? A generalidade de uma relação 

(linguística, jurídica, social, ideológica) que diz respeito 

ao concreto. Melhor: essa relação domina o concreto sem 

seu conhecimento e é ela que o constitui como concreto. 

 
32 Para uma compreensão abrangente do tema, recomenda-se o verbete “Abstract Objects”, da Stanford 

Encyclopedia of Philosophy, que aborda as principais concepções contemporâneas sobre a abstração. Cf. 

STANFORD UNIVERSITY. Stanford Encyclopedia of Philosophy, verbete Abstract Objects. Disponível em: < 

https://plato.stanford.edu/entries/abstract-objects/#WayAbst>, acessado em 06 de outubro de 2022. 
33 ALTHUSSER, Louis. Iniciação à filosofia para os não filósofos. Tradução de Rosemary Costhek Abilio. São 

Paulo: Martins Fontes, 2020. 
34 ALTHUSSER, Louis. Iniciação à filosofia para os não filósofos. Tradução de Rosemary Costhek Abilio. São 

Paulo: Martins Fontes, 2020, p. 74. (grifos no original). 

https://plato.stanford.edu/entries/abstract-objects/#WayAbst
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(...) Portanto, há uma espécie de ciclo: o concreto está no 

início, em seguida vem o abstrato, depois novamente o 

concreto. É o que dizíamos: a apropriação social do 

concreto passa pela dominação de relações abstratas.35 

 

Assim, no âmbito da sociabilidade, o abstrato é aquilo que, no concreto, na 

realidade, impõe uma relação social geral e imperceptível à primeira vista, no âmbito da 

aparência. Um primeiro nível de concretude da sociabilidade existe, é materialmente 

observável e pode ser compreendido por meio de análise científica dessa realidade. Não é, 

contudo, o nível dominante da sociabilidade e, muito menos, o nível dominante da análise 

racional que a própria sociabilidade faz de si mesma. Sobre aquele primeiro nível incide uma 

abstração, que lhe acresce uma relação social geral, e é a partir de tal abstração, portanto, que 

o concreto se apresenta efetivamente. 

Pode parecer, à primeira vista, que se trata de questão de filigrana filosófica 

falar de um concreto material, de uma abstração e de um segundo concreto a ela posterior, por 

ela constituído e que primeiro aparece na apreensão racional comum dos seres humanos em 

seu cotidiano. Acontece que, desde os tempos de Marx, o tema ganhou estudos aprofundados 

e, hoje, a filosofia crítica percebe que a própria racionalidade humana comum é forjada nessas 

equivalências abstratas impostas pelo e no capitalismo. 

Com efeito, Theodor Adorno e Max Horkheimer, analisando a estrutura 

material da constituição da racionalidade humana contemporânea (o esclarecimento, ou, do 

alemão, Aufklärung), afirmaram textualmente que a razão técnica ou instrumental hoje 

dominante constituiu-se justamente pelo lastro nas equivalências abstratas. Confira-se: 

 

O esclarecimento é totalitário. (...) De antemão, o 

esclarecimento só reconhece como ser e acontecer o que 

se deixa captar pela unidade. Seu ideal é o sistema do 

qual se pode deduzir toda e cada coisa. (...) A sociedade 

burguesa está dominada pelo equivalente. Ela torna o 

heterogêneo comparável, reduzindo-o a grandezas 

 
35 ALTHUSSER, Louis. Iniciação à filosofia para os não filósofos. Tradução de Rosemary Costhek Abilio. São 

Paulo: Martins Fontes, 2020, p. 83. (grifos no original). 
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abstratas. Para o esclarecimento, aquilo que não se reduz 

a números e, por fim, ao uno, passa a ser ilusão (...).36 

 

Logo, quando se fala, no presente estudo, de equivalência abstrata, está-se 

referindo a uma relação geral que incide sobre a realidade. Uma relação geral de equivalência 

de sujeitos e que opera às costas dos indivíduos, constituindo-os em sua subjetividade e, 

assim, condicionando a própria compreensão das relações sociais que eles travam entre si. Tal 

equivalência abstrata, além disso, é marca da própria condição da racionalidade 

contemporânea no capitalismo e, bem por isso, ganha relevo quando se pensa em elaborações 

teórico-doutrinárias, inclusive nos âmbitos do direito e da política. 

Para bem entender do que se trata essa equivalência abstrata para o objeto de 

estudo aqui colocado especificamente, então, é preciso retomar a análise científica da origem 

comum tanto do sujeito de direito quanto da cidadania, a partir das formas mercadoria e valor 

das relações sociais capitalistas, tais quais expostas por Marx em sua obra magna, O Capital. 

É sabido que a primeira frase de abertura de O Capital, de Marx, é a famosa 

asserção de que a “riqueza das sociedades onde reina o modo de produção capitalista aparece 

como uma ‘enorme coleção de mercadorias’”37, daí porque se afirma, logo depois, que a 

mercadoria é o átomo do modo de produção capitalista e, portanto, o ponto de partida da 

análise das relações sociais que lhe são determinantes. A mercadoria, pois, apresenta dois 

fatores essenciais que constituem seu duplo caráter: um valor de uso e um valor de (para a) 

troca. Aquele é a utilidade prática de um determinado bem (comida serve para comer, água 

para beber etc.). Este é uma expressão de equivalência entre mercadorias com valores de uso 

distintos, para fins de troca mercantil (tantos x de comida equivalem a tantos y de água, por 

exemplo). 

Uma vez que as relações de troca pressupõem a equivalência de todas as 

mercadorias conforme um padrão comum (que, no desenvolvimento das relações sociais será 

expresso no dinheiro), apagam-se os valores de uso das mercadorias, para que somente seja 

importante seu valor de troca. A lei geral do capitalismo, tal qual descoberta por Marx, não é 

 
36 ADORNO, Theodor W. HORKHEIMER, Max. Dialética do esclarecimento. Tradução de Guido Antonio de 

Almeida. Rio de Janeiro: Zahar, 1985, p. 19-20. 
37 MARX, Karl. O Capital. Tradução Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013, Livro I, p. 113. (grifos 

nossos). Observe-se, pois, que, na esteira do quanto definido por Althusser, Marx parte do concreto que aparece 

imediatamente nas “sociedades onde reina o modo de produção capitalista”, ou seja, parte do concreto já 

dominado por uma abstração. O objeto da análise de Marx em O Capital, pois, é também desvendar a abstração 

que incide nessa aparência do concreto e, assim, expor a realidade material, inicial, concreta em primeiro lugar, 

do modo de produção capitalista. 
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a produção de valores de uso, mas a acumulação de capital (ou seja, gerar mais-valor a partir 

de um montante inicial de capital). Diz Marx que “parece claro que a abstração dos seus 

valores de uso é justamente o que caracteriza a relação de troca das mercadorias. Nessa 

relação, um valor de uso vale tanto quanto o outro desde que esteja disponível em proporção 

adequada”38. 

O capitalismo somente se torna verdadeiramente modo de produção 

predominante nas sociedades mundiais, então, quando a relação mercantil alcança o âmbito da 

produção de mercadorias e não apenas o de sua circulação. Quando a imensa maioria dos 

seres humanos, despojados de todas as propriedades, exceto a de seu próprio corpo, nada tem 

a vender a não ser a sua própria força de trabalho, também o trabalho humano se torna 

mercadoria. Nesse sentido, não importam os trabalhos úteis de cada ser humano, mas apenas 

sua equivalência abstrata para fins de venda de força de trabalho, ou o que Marx denominará 

trabalho abstrato, dentro de uma perspectiva da dupla natureza do trabalho no capitalismo. 

Nas palavras do filósofo: 

 

Abstraindo-se da determinidade da atividade produtiva e, 

portanto, do caráter útil do trabalho, resta o fato de que 

ela é um dispêndio de força humana de trabalho. (...) Mas 

o valor da mercadoria representa unicamente trabalho 

humano, dispêndio de trabalho humano. (...) Todo 

trabalho é, por um lado, dispêndio de força humana de 

trabalho em sentido fisiológico, e graças a essa sua 

propriedade de trabalho humano igual ou abstrato ele 

gera o valor das mercadorias. Por outro lado, todo 

trabalho é dispêndio de força humana de trabalho numa 

forma específica, determinada à realização de um fim, e, 

nessa qualidade de trabalho concreto e útil, ele produz 

valores de uso.39 

 

Essas distinções entre valor de uso, trabalho útil e valor de troca, trabalho 

abstrato e a equivalência abstrata que predomina nas relações sociais capitalistas entre todas 

as coisas tornadas mercadoria são denominadas, pois, na teoria marxiana, forma mercadoria. 

 
38 MARX, Karl. O Capital. Tradução Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013, Livro I, p. 115. 
39 MARX, Karl. O Capital. Tradução Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013, Livro I, p. 121-122 e 124. 
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A expressão da equivalência de todas as mercadorias e de todos os trabalhos, como trabalho 

abstrato, ademais, denomina-se forma valor. Explica-o Alysson Mascaro: 

 

Tais intercâmbios de mercadorias estabelecem uma 

igualdade entre coisas distintas. Trata-se da equivalência. 

Se os trabalhos que produzem as mercadorias distintas 

terminam por se equivaler na troca, eles se apresentam, 

então, como trabalho abstrato, que se generaliza e 

impessoaliza por conta da sua condição de mercadoria 

trocada por dinheiro. Assim, nesse circuito generalizado, 

não se especula sobre a qualidade intrínseca de cada 

trabalhador, de cada trabalho ou de cada coisa produzida 

ou trocada. Em vez de valerem por si, valem na troca. 

Trabalho e mercadoria se constituem sob o dístico de uma 

forma-valor.40 

 

A forma mercadoria e a forma valor são, portanto, aglutinações de relações 

sociais historicamente situadas que, pela sua reiteração necessária no âmbito da sociabilidade 

capitalista, fixam a maneira pela qual os seres humanos se relacionam na realidade concreta. 

Longe, portanto, de serem construções da razão pura “a priori” ou uma imanência eterna e 

atemporal das sociedades, as formas sociais da mercadoria e do valor decorrem diretamente 

da concretude histórica das relações sociais humanas que, quando se generalizam, passam a 

operar às costas, no inconsciente dos indivíduos, determinando o modo pelo qual se 

relacionam entre si na sociabilidade cotidiana. 

Como já visto, contudo, as formas mercadoria e valor demandam outras formas 

sociais que surgem com elas e para elas. A troca mercantil de equivalentes expressos em 

termos monetários somente se faz mediante forma jurídica, por sujeitos de direito, e somente 

pode ser garantida em sua regularidade em uma comunidade política mediante forma estatal, 

o Estado, que trata a todos como cidadãos. Logo, esse é o motivo pelo qual se afirma que as 

formas jurídica e política do capitalismo derivam das formas mercadoria e valor. 

 
40 MASCARO, Alysson Leandro. Estado e forma política. São Paulo: Boitempo, 2013, p. 23. 
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E, porque subjetividade jurídica e cidadania são núcleos das formas jurídica e 

político-estatal derivadas das formas mercadoria e valor, também promovem, cada qual em 

seu âmbito próprio, equivalências abstratas. 

Pachukanis já indicava como, na teoria jurídica predominante, por exemplo, 

acontecia o apagamento de tal equivalência abstrata, prendendo-se a análise teórica à 

aparência das relações sociais concretas dominadas pela abstração das equivalências jurídica e 

política: 

 

Os possuidores de mercadorias livres e iguais que se 

encontram no mercado não o são apenas na relação 

abstrata de apropriação e alienação. Na vida real, eles se 

conectam por meio de múltiplas relações de dependência. 

Isso se dá entre o lojista e o grande atacadista, o 

camponês e o latifundiário, o devedor e o credor, o 

proletário e o capitalista. Todas essas infinitas relações 

de dependência efetiva formam a base original da 

organização do Estado. Entretanto, para a teoria jurídica 

do Estado, é como se elas não existissem. Além disso, a 

vida do Estado toma forma a partir da luta entre as 

distintas forças políticas, ou seja, classes, partidos, toda 

sorte de agrupamentos; aqui se esconde o real movimento 

das molas do mecanismo estatal. Para a teoria jurídica, 

elas são igualmente inacessíveis.41 

 

Com efeito, não é a partir das relações conflituosas e contraditórias que 

permeiam as relações econômicas entre trabalho assalariado e capital que se pensa o sujeito 

de direito. Para o núcleo da forma jurídica do capitalismo não é importante que haja, de um 

lado, um ser humano que nada possui de seu exceto sua própria força de trabalho, seu corpo 

com potência de dispêndio de força física e/ou mental, e, de outro lado, um ser humano com 

propriedade sobre dinheiro, bens de produção, matérias-primas e que pode comprar a força de 

trabalho de outrem. Não importa que aquele primeiro tipo seja a imensa maioria da população 

mundial. O sujeito de direito é uma equivalência abstrata: todos os seres humanos são 

 
41 PACHUKANIS, Evguiéni. Teoria geral do direito e marxismo. Tradução de Paula Vaz de Almeida. São 

Paulo: Boitempo, 2017, p. 149. 
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formalmente iguais, potencialmente proprietários privados e aptos à livre manifestação de 

vontades para a formalização de contratos. 

Bernard Edelman coloca a equivalência abstrata do sujeito de direito em 

termos claros: 

 

As leis do mercado podem assim ter pretensões à 

liberdade e à igualdade. Que importa que o trabalhador 

seja proprietário apenas de sua força de trabalho! Ele é 

proprietário. Que importa que ele seja obrigado a vende-

la! Ele é vendedor e comprador...das subsistências 

necessárias para a reproduzir. Que importa finalmente 

que esta venda e esta compra sejam o resultado do 

próprio capital! É a liberdade que está em jogo. (...) A 

circulação abole as diferenças: todo o sujeito de direito é 

igual a qualquer sujeito de direito.42 

 

Quanto à forma política estatal, tampouco importa para a organização política 

de uma comunidade que ali haja interesses conflitantes de grupos explorados 

quantitativamente imensos e grupos exploradores pequenos, mas cujos interesses prevalecem 

sobre os demais pelo uso da força estatal. Pouco importa que os direitos humanos e 

fundamentais positivados não sejam efetivados na realidade social. Para a cidadania, todos os 

seres humanos são iguais, igualmente sujeitos de direito e aptos a exercerem relações de 

direito público com o ente estatal, neutro, técnico, afastado dos conflitos entre classes e 

grupos. Cidadania é também uma equivalência abstrata. Aliás, aqui, Márcio Bilharinho Naves 

arremata com rara pertinência: 

 

Podemos, então, concluir que, à medida que os cidadãos 

“participam” do Estado, constitui-se um processo de 

circulação das vontades políticas análogo ao processo de 

circulação das mercadorias, posto que a forma de 

representação fundada na equivalência entre os sujeitos-

cidadãos remete ao processo do valor de troca fundado na 

 
42 EDELMAN, Bernard. O direito captado pela fotografia. Trad. Soveral Martins e Pires de Carvalho. Coimbra: 

Centelha, 1976, p. 149. 
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equivalência mercantil. Percebemos, assim, que a 

representação jurídica do Estado funciona sob o modelo 

da ideologia do sujeito, isto é, que o seu fundamento 

repousa no processo do valor de troca, que, como diz Karl 

Marx, é a “base real” da liberdade e da igualdade.43 

 

Dessa forma, subjetividade jurídica e cidadania fazem com que os seres 

humanos não apareçam como o que são perante o direito e perante o Estado. A aparência da 

sociedade contemporânea é de que, (i) juridicamente, todos são formalmente iguais, livres, 

proprietários, contratantes, e, (ii) politicamente, todos são iguais, aptos à participação política 

determinante dos rumos coletivos dos agrupamentos humanos, sem distinções de quem 

receberá repressão estatal ou fomento de suas atividades individuais; todos são, por exemplo, 

brasileiros que, por essa condição igual básica, são igualmente tratados e sabem o que o Brasil 

precisa para o presente e o futuro em termos de decisão política livre. 

A aparência da sociabilidade contemporânea é o fetiche do capital.  

Subjetividade jurídica e cidadania promovem, na realidade concreta, uma 

equivalência abstrata de todos os seres humanos, uma formalização, uma despersonificação. 

Trata-se do apagamento completo de todas as características e necessidades individuais 

determinantes, bem como das condições sociais historicamente situadas e que representam os 

conflitos e contradições entre os grupos e entre as classes que permeiam as sociedades atuais. 

Ambos os conceitos, portanto, têm a mesma estrutura conceitual: a da construção estrutural de 

uma equivalência abstrata dos seres humanos em sociedade.  

Observem-se, agora, pois, implicações de tais equivalências abstratas. 

Em primeiro lugar, como formas sociais do próprio capitalismo, sujeitos de 

direito e cidadãos estatais são núcleos praticamente intocados pelas variações históricas da 

sociabilidade contemporânea. Direitos podem ser positivados e revogados, mas jamais tocam 

o núcleo da subjetividade jurídica. Participação política pode ser negada ditatorialmente ou 

reavivada democraticamente, mas jamais se toca o núcleo da existência da cidadania como 

forma de relação sujeito-Estado. 

Para que não haja dúvidas, basta pensar o seguinte: quanto à forma jurídica, é 

muito mais fácil e mais frequente a troca de Constituições jurídicas ou a alteração radical de 

regimes políticos que a troca de Código Civil ou que o mero pensamento de se acabar ou com 

 
43 NAVES, Márcio Bilharinho. Marxismo e direito. Um estudo sobre Pachukanis. São Paulo: Boitempo, 2008, p. 

84-85. 
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a possibilidade de firmar contratos ou com a propriedade privada. No Brasil República, por 

exemplo, houve sete Constituições (levando-se em consideração tanto a Constituição de 1967 

quanto a Emenda Constitucional nº 01/69) e apenas dois Códigos Civis. Houve democracia e 

ditaduras, presidencialismo e parlamentarismo. Nunca foram alterados ou sequer houve 

tendência a abolir: o sujeito de direito, a liberdade de contratação, a propriedade privada. 

O núcleo do direito, portanto, ao contrário do que se crê no juspositivismo, não 

são as Constituições ou os regimes políticos, mas a forma jurídica: o sujeito de direito, 

formalmente igual e com liberdade de contratação, titular de propriedade privada. 

Quanto ao âmbito da forma política, pode-se pensar, com Blanke, Jürgens e 

Kastendiek44, que há uma salutar distinção entre limite do sistema e limites de atuação do 

Estado.  

Por limite de sistema, tem-se a preservação da própria estrutura do núcleo das 

formas sociais, ou seja, a garantia final da reprodução das relações sociais capitalistas. Caso 

haja qualquer menção de intervenção na própria reprodução das relações de produção, de 

valorização e de circulação capitalistas, aí então Estado e direito tornam-se elementos de 

força, culminando em episódios de modulação para ditaduras e fascismos. Limites de atuação, 

por sua vez, são aquelas limitações que o direito e o Estado impõem às relações derivadas da 

quantidade de direitos vigentes e de participação política efetiva, variáveis em cada momento 

histórico. 

Nas palavras dos autores citados: 

 

O limite do sistema pode ser especificado no nível da 

determinação da forma, os limites da atividade só se 

podem especificar no nível dos movimentos históricos. (...) 

A assimetria nos limites da atividade em relação ao 

capital e ao trabalho é uma marca de nascença do Estado 

burguês: ‘negativamente’, isto é, dirigida contra o capital, 

o limite do sistema é rapidamente alcançado; 

‘positivamente’, isto é, dirigida contra o trabalho 

 
44 BLANKE, Bernhard. JÜRGENS, Ulrich. KASTENDIEK, Hans. On the current marxist discussion on the 

analysis of form and function of the Bourgeois state. in HOLLOWAY, John. PICCIOTTO, Sol (ed.). State and 

capital. A marxist debate. London: Edward Arnold, 1978. 
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assalariado, a intervenção é determinada de acordo 

apenas com a fase histórica das constelações de classes.45 

 

Logo, quando dado momento histórico eventualmente produza conjunturas 

concretas de questionamento aos limites do sistema, o Estado, ao invés de permitir qualquer 

abalo na estrutura da forma política e da cidadania que a expressa, rapidamente modula suas 

instituições para garantir, pela força, a reprodução regular das relações de produção 

capitalistas. Quando ocorrem conjunturas de limites de atuação, por sua vez, não se toca o 

núcleo da forma política capitalista e, portanto, mantida está a garantia de reprodução das 

mesmas relações sociais. 

Em segundo lugar, porque imutáveis e estruturalmente determinantes para a 

sociabilidade capitalista, é absolutamente irrelevante para a subjetividade jurídica e para a 

cidadania que se pretenda, por meio de normas jurídicas ou de políticas públicas estatais, 

modificar ou diminuir a equivalência abstrata entre os seres humanos sem que, ao mesmo 

tempo, se pretenda eliminar o próprio modo de produção capitalista que gera e reproduz as 

atuais formas sociais. 

No âmbito jurídico, por exemplo, normas que prevejam direitos sociais aos 

trabalhadores podem eventualmente pretender a promoção de uma igualdade material entre 

trabalhadores e empregadores. Tais normas promovem limites de atuação do Estado e do 

direito e, portanto, são toleradas, já que nem a forma de trabalho assalariado nem o sujeito de 

direito nem a cidadania são questionados em suas bases. Os efeitos das normas de direitos 

sociais podem até ser benéficos para a classe trabalhadora por determinado lapso de tempo 

histórico, provendo salário-mínimo, aposentadoria, adicionais por trabalho extraordinário, 

noturno ou perigoso etc. 

Mas, como observado, esses ganhos normativos, assim que tendem a ir de 

encontro aos limites do sistema capitalista (diminuindo as taxas médias de lucro dos 

empregadores, por exemplo) são eliminados. Logo, qualquer crise econômica em âmbito mais 

ou menos global faz com que haja modulações das forças políticas nos Estados e subsequente 

revisão ou revogação das normas de direitos sociais. O Brasil pós-2016 é um exemplo 

claríssimo do que aqui se afirma, com reformas de direitos previdenciários e trabalhistas que, 

 
45 BLANKE, Bernhard. JÜRGENS, Ulrich. KASTENDIEK, Hans. On the current marxist discussion on the 

analysis of form and function of the Bourgeois state. in HOLLOWAY, John. PICCIOTTO, Sol (ed.). State and 

capital. A marxist debate. London: Edward Arnold, 1978, p. 140-141. (tradução nossa). 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 10  NOVA SÉRIE    2022  PRIMAVERA/VERÃO 

253 
 

ao final, esvaziaram em grande monta as proteções e ganhos normativos de que gozava a 

classe trabalhadora desde a década de 1930. 

No âmbito político, a promoção de atuação estatal no sentido de mitigar a 

equivalência abstrata pelo reconhecimento de que há necessidade de saúde pública, educação 

pública e fomento à cultura, por exemplo, prestam-se a, historicamente, melhorar a vida 

coletiva de diversos seres humanos que não têm acesso a dinheiro suficiente para a compra de 

serviços de saúde e educação particulares ou para a compra de meios de acesso à cultura. 

Mas, observe-se, não se tocam, por meio dessas políticas estatais, a forma mercadoria, a 

forma valor, a forma sujeito de direito ou a forma política, sob o liame da cidadania. 

Dessa forma, assim que tais políticas públicas tendem a atingir algum limite do 

sistema político (com aumento dos “gastos” públicos em detrimento de “investimentos” em 

atividades econômicas privadas, por exemplo), há a modulação do regime político estatal e a 

alteração do engajamento político dos grupos de interesses que determinam essas atuações do 

Estado e, simplesmente, reduzem-se ou cessam por completo tais práticas. Novamente, o 

Brasil contemporâneo provê exemplo do que aqui se afirma, com o advento da Emenda 

Constitucional nº 95, (não à toa) de 15 de dezembro de 2016, que criou o denominado “teto de 

gastos” no regime fiscal da União, restringindo tais “gastos” com políticas públicas de 

educação, saúde, assistência social, cultura etc. 

Ou seja, pautada toda a sociabilidade contemporânea numa estrutura de formas 

sociais que promovem equivalência abstrata como regra geral de constituição e renovação das 

relações humanas em sociedade, jamais será possível, dentro dessas próprias formas sociais, 

reduzir definitivamente ou, muito menos, abolir completamente essas equivalências abstratas. 

O problema filosófico, portanto, da subjetividade jurídica e da cidadania é que 

aparentam ser, na ideologia e na prática cotidianas, os reinos da possibilidade da igualdade 

material e da liberdade emancipadora, mas, na realidade concreta, são formas sociais do 

capitalismo, ou seja, os reinos da desigualdade e da exploração de muitos por poucos. Toda a 

teoria política e toda a teoria jurídica que, hoje e sempre, não se pautarem na materialidade 

das relações sociais concretas, portanto, simplesmente reafirmarão não apenas os limites e as 

relações sociais subjacentes à subjetividade jurídica e à cidadania, mas também todo o modo 

de produção responsável por sua criação e reprodução constante.  
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5. CONCLUSÕES 

 

À primeira vista, são já assentadas e pouquíssimo controversas as teorias 

política e jurídica que estudam o sujeito de direito e a cidadania. Divergem quanto à eventual 

extensão dos conceitos e sua necessária adequação às novas demandas sociais por igualdade, 

inclusão e efetividade de direitos, por exemplo. Já são, nessa lógica, reclamos progressistas e 

incomodam em grande medida as bases sociais conservadoras estabelecidas do direito e do 

Estado. 

O que se pretendeu aqui, contudo, foi demonstrar um problema filosófico na 

própria base conceitual da subjetividade jurídica e da cidadania, que impede que até mesmo 

aqueles anseios mais comezinhos sejam atendidos satisfatória e definitivamente no tempo 

presente e para as gerações futuras. Trata-se do problema da equivalência abstrata. 

Entendeu-se, nesse contexto, que a única forma de atingir a realidade concreta 

da sociabilidade contemporânea é por meio da ciência histórica da sociedade ou do 

materialismo histórico, ou seja, do marxismo. E se observou que, por meio de tal ciência, 

resulta que os entendimentos de teoria política e de teoria jurídica a ela alternativos vigem 

apenas em um meio de aparências de realidade dos conceitos analisados, sem jamais 

alcançarem suas determinações concretas, históricas, reais. Trata-se do fetichismo do 

capitalismo. 

Afastando-se, pois, do fetichismo dos conceitos, tem-se que tanto sujeito de 

direito quanto cidadania integram os núcleos de duas formas sociais da sociabilidade 

capitalista, quais sejam, forma jurídica e forma política estatal. Formas sociais são relações 

sociais que, reiteradas historicamente, aglutinam-se e constituem determinantes inconscientes 

do comportamento social relacional e historicamente situado dos seres humanos em 

sociedade. A forma jurídica estabelece que todos são formalmente iguais, capazes de 

titularizar direitos (principalmente propriedade privada) e livres para firmarem contratos 

(principalmente compra e venda mercantil). A forma política estabelece o Estado como 

terceiro em relação aos conflitos de interesses sociais entre trabalho e capital, apresentado 

como neutro, técnico e imparcial, detentor da força de repressão e da possibilidade de 

constituição positiva de uma comunidade política. 

Forma jurídica, com lastro no sujeito de direito, e forma política estatal, com 

lastro na cidadania, são formas sociais do capitalismo e, portanto, destinam-se não apenas a 
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constituir, mas também a garantir a contínua reprodução das relações sociais de produção 

capitalistas. Derivam, ambas, das formas sociais econômicas da mercadoria e do valor e, 

enquanto tais, promovem a referida equivalência abstrata de todos os seres humanos. 

Assim, enquanto sujeitos de direito e cidadãos, todos os seres humanos são 

apagados em suas individualidades, interesses e necessidades próprios, e suas relações sociais 

conflituosas e antagônicas são homogeneizadas perante o Estado e perante o direito. São 

equivalentes abstratos. 

O problema filosófico que se coloca com o marxismo, portanto, identifica que 

o direito e o Estado têm, em sua base estrutural de existência e reprodução constante, a 

equivalência abstrata como núcleo conceitual. Tal núcleo define não apenas os contornos dos 

conceitos de subjetividade jurídica e cidadania, mas também os próprios limites de atuação do 

direito e do Estado, enquanto formas sociais do capitalismo. 

Logo, nem novos direitos nem efetivar direitos já postos; nem novas políticas 

públicas nem efetivar políticas públicas já esvaziadas. Nenhuma dessas condutas viabilizará a 

promoção de uma igualdade material ou de uma resolução permanente de exclusões sociais ou 

promoverá uma liberdade real dos seres humanos. Só entende o contrário uma filosofia ou 

uma teoria que se apegue e parta das aparências do direito e do Estado, do fetiche capitalista 

vigente. Sob a perspectiva científica do marxismo, contudo, chega-se à conclusão de que a 

emancipação humana, primeiro, não pode advir do direito nem do Estado atuais; segundo, que 

somente se alcançará essa emancipação humana, com igualdade material e liberdade real, 

quando forem superadas as formas sociais jurídica e política do capitalismo; terceiro, que 

somente será possível a superação das formas jurídica e política com a superação do próprio 

capitalismo enquanto modo de produção social. 

“Não esperem vitórias imediatas!”, dizia Mao Tsé-Tung46. Pela filosofia 

crítica, que problematiza, pode-se, primeiro, descobrir cientificamente a realidade; segundo, 

superar entendimentos contrários; terceiro e mais importante, levar à prática social a 

compreensão da necessidade de superação do fetiche capitalista vigente e do próprio modo de 

exploração social atual.  Que se fortaleça, assim, a esperança nas vitórias futuras e definitivas 

da humanidade! 

 

 

 

 
46 TSÉ-TUNG, Mao. Sobre a prática e a contradição. Tradução de José Maurício Gradel. Rio de Janeiro: Zahar, 

2008, p. 158. 
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